
PARECER Nº 3111, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º. 45, DE 2006

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI



De autoria do Deputado Vicente Cândido, o presente Projeto de lei acrescenta dispositivos á Lei n.º. 6374, de 1989, que disciplina o ICMS, a fim de reduzir a alíquota incidente nas operações internas com querosene de aviação.



Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 10.ª a 14.ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22/06/2006, tendo recebido um substitutivo.



 De acordo com o disposto no § 1.º do artigo 31 do Regimento Interno, foi então a propositura encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça para análise o Projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo n.º 01.



A seguir, a proposição foi encaminhada a Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.



Em que pese à manifestação contrária do relator designado, Deputado Vitor Sapienza, somos compelidos a discordar das razões apresentadas.



Entendemos que o Projeto de lei em epígrafe merece ser aprovado por esta Comissão tendo em vista que tem por escopo reduzir a alíquota de ICMS exatamente para conter a diminuição de receita, pois o estado de São Paulo está sendo visivelmente prejudicado pela elisão fiscal decorrente da substancial redução de alíquotas incidentes no querosene de aviação em outros estados, estando atualmente com a maior alíquota de ICMS do Brasil.



Hoje, a alíquota praticada no estado é de 25%, enquanto que nos estados do Rio de Janeiro, Paraíba e Minas Gerais, já chega a 4% (docs. 1, 2, 3), configurando um indiscutível desequilíbrio fiscal, infringindo o disposto no artigo 155, § 2.º, VI, da Constituição Federal, culminando em um inevitável prejuízo aos cofres público paulista, vez que as vantagens proporcionadas nesses estados estão diminuindo expressivamente o abastecimento de empresas no estado de São Paulo, que pousam com reserva de combustível, com o objetivo de evitar o abastecimento aqui e assim reduzirem seus custos.



O prejuízo que São Paulo vem sofrendo em função desse desequilibro fiscal foi ressaltado em várias manchetes de jornais na ocasião do trágico acidente aéreo da TAM, quando foi constatado que o avião da TAM estava com reserva de combustível -- fator que potencializou as conseqüências do acidente -- destacando que tal prática é corriqueira entre as empresas aéreas que pousam em São Paulo, que o fazem com o objetivo de economizar, pois a alíquota em São Paulo é a mais cara do Brasil, contrapondo-se com 3% no Rio de Janeiro, 4% em Minas Gerais e 17% no Rio Grande do Sul.



Acostadas ao presente Projeto de lei seguem duas matérias sobre o assunto veiculadas na Folha de S.Paulo e na web.com (docs. 04 e 05).

 

Assim, o escopo principal deste Projeto é a proteção da economia paulista em face da concorrência desleal que vem sofrendo por parte das aeronaves que mudam suas rotas para as unidades federadas que as contemplam com benefícios fiscais, concedidos em desacordo com o dispositivo constitucional supracitado. 



Outrossim, relatório fornecido pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo sobre arrecadação de ICMS com querosene de aviação (doc. 06) demonstra que além de muito baixa, tem reduzido ao longo do período compreendido entre os anos de 2000 a 2006, na contramão do emergente crescimento da aviação no Brasil, especialmente em São Paulo, que nos últimos anos teve considerável aumento de vôos e rotas em seus aeroportos. 



Não obstante o presente projeto tenha sido aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, importante frisar que o Legislativo tem competência para iniciar projetos de lei relativos à matéria tributária, nos termos do artigo 24 da Constituição Estadual. Entendimentos contrários, baseados em vicio de iniciativa por enquadrar-se em matérias de iniciativa exclusiva do Executivo, são infundadas, uma vez que esta restrição só se aplica aos territórios, conforme se depreende do o § 1.º, do artigo 61, da Constituição Federal, entendimento este já pacificado no STF.



Destarte, as informações e dados anexados ao presente parecer nos faz concluir que a aprovação desta lei irá certamente aumentar a arrecadação e pôr fim ao desequilíbrio fiscal entre os estados, acarretando o retorno do abastecimento das companhias aéreas em São Paulo e o aumento considerável da arrecadação com o ICMS incidente no querosene de aviação.



Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.º 45/2006, na forma do substitutivo nº 1.




É o nosso parecer.

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como   parecer o voto em separado do Deputado Enio Tatto favorável à proposição, na forma do substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 24/10/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

BRUNO COVAS – JORGE CARUSO – VITOR SAPIENZA – JONAS DONIZETTE – SAMUEL MOREIRA – ENIO TATTO – MILTON LEITE FILHO
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado Vicente Candido, o presente Projeto de lei acrescenta dispositivos à Lei nº 6.374, de 1989, que institui o ICMS, a fim de reduzir a alíquota incidente nas operações internas com querosene de aviação.

 Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22/02/06, tendo recebido um substitutivo.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo nº 01.

  A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

 A despeito do inegável interesse público da proposta que visa evitar a concorrência desleal de outros entes federados, que já reduziram consideravelmente suas alíquotas nestas operações, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à propositura, uma vez a isenção de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS,  significa uma redução da expectativa de receita.

 Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a renúncia de receitas (no caso, concessão de incentivos fiscais) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará a as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. Este projeto não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.

 Quanto ao substitutivo nº 01, apresentado pelo Deputado Vicente Candido, somos compelidos a nos manifestar contrariamente a sua aprovação, uma vez que não afasta os óbices apontados.

 Diante do exposto somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 45, de 2006, e contrários ao substitutivo nº 01. 

É o nosso parecer.

a)  VITOR SAPIENZA


